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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO.  EMPREGO DE
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS. RECONHECIMENTO DO ACUSADO
PELA VÍTIMA E CONFISSÃO DO RÉU. CONJUNTO
PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL AO  PLEITO. PENA
BASE  EXACERBADA.  APLICAÇÃO  DA
REPRIMENDA  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DA
RAZOABILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REDUÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  PODER  DISCRICIONÁRIO  DO
JUIZ.  QUANTIDADE  NECESSÁRIA  PARA
REPROVAÇÃO  E  PREVENÇÃO  DO  DELITO.
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM
DUAS FASES DE FIXAÇÃO DA PENA. BIS IN IDEM.
EXCLUSÃO  DA  AGRAVANTE.  PROVIMENTO
PARCIAL. 

Havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis, permite-se
a fixação da pena-base acima do mínimo legal,  pois  há
necessidade de certa exacerbação para que o quantum reste
compatível à ponderação na primeira fase dosimétrica. 

"A reincidência  penal  não  pode  ser  considerada  como
circunstância  agravante  e,  simultaneamente,  como
circunstância judicial”.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, em harmonia
com o parecer oral da Procuradoria de Justiça. Expeça-se guia de execução provisória. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000523-65.2016.815.0581 CMBF – Relator 1



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Rio Tinto/PB, Jerfesson Silva de Souza e
Joalisson Pedro da Silva, devidamente qualificados, foram denunciados nos termos
dos do art. 157, § 2º, e II c/c o art. 29, todos do Código Penal, da seguinte maneira:

“Noticiam os informes policiais, que no dia 25 de maio de
2016, aproximadamente às 15 horas, nas cercanias de uma
igreja localizada no "sitio Compart II", Município de Rio
Tinto,  PB,  Fabiano  da  Silva  Rodrigues  caminhava  "em
companhia de outros amigos'', quando foi abordado pelos
acusados  -  os  quais  agiam  acumpliciados  e  com
coincidência  de  desígnios  -  oportunidade  em  que
anunciaram o assalto, subtraindo o aparelho de telefonia
celular da vítima. 

Fabiano da Silva Rodrigues, declarou: "Que saia da igreja
juntamente  com  outros  amigos  quando  dois  elementos
chegaram em uma Honda cor preta e anunciaram o assalto;
Que um dos elementos se encontrava armado de revólver;
Que  roubaram seu  aparelho  celular;  Que  os  outros  não
estavam  com  celular;  Que  no  momento  do  roubo
reconheceu um dos meliantes, como sendo JERFESSON
SILVA; Que ao chegar na Delegacia, reconheceu de pronto
JERFESSON SILVA como sendo o que havia lhe roubado;
Que  também  reconheceu  a  motocicleta  usada  pelos
assaltantes;  Que  não  tem  nenhuma  dúvida  de  que
JOALISSON  era  o  segundo  meliante  que  estava  com
JERFESSON no dia do assalto". 

Cuidam-se de réus confessos. ”

A denúncia foi recebida no dia 22 de agosto de 2016. (fls. 44)

Ultimada a  instrução criminal  e  oferecidas as alegações  finais
pelas partes (fls.  90/91,92/93 e 98/99),  o juiz  a quo julgou procedente a pretensão
punitiva estatal, para condenar Jerfesson Silva de Souza e Joalisson Pedro da Silva,
nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, fixando a reprimenda da seguinte
maneira:

Em relação ao denunciado Jerfesson Silva de Souza

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 5
(cinco) anos e 10 (dez) meses e 13 (treze) dias de reclusão e 119 (cento e dezenove)
dias-multa.
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Majorou a pena em 1/2(um meio), nos termos do § 2º, do art.
157,  do  Código  Penal,  em razão  do  emprego  de  arma  de  fogo  e  do  concurso  de
agentes, perfazendo uma pena de 8 (oito) anos, 9 (nove) meses e 19 (dezenove) dias, e
178 (cento e setenta e nove) dias-multa.

Em razão  da  atenuante  da  confissão  (art.  65,  III,  d,  do  CP),
reduziu a pena em 9 (nove) meses e  3 (quarenta e três) dias-multa, tornando-a em 8
(oito) anos e 19 (dezenove) dias de reclusão e 135 (centro e trinta e cinco dias) dias-
multa.

Em seguida, aplicou a majorante da reincidência, aumentando a
pena em 1 (um) ano, 01 (um) mês e 09 (nove) dias de reclusão e 65 (sessenta e cinco)
dias-multa, totalizando uma sanção de 09(nove) anos, 01(um) mês e 28 (vinte e oito)
dias de reclusão e 20 (duzentos dias-multa. Fixando o regime fechado para o início de
cumprimento de pena.

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  apenas  o  censurado
Jerfesson Silva de Souza recorreu a esta Superior Instância, pugnando pela reforma
do  julgado,  no  sentido  de  ser  reduzida  a  pena  base  para  o  mínimo  legal,  sob  o
argumento da falta de fundamentação na aplicação das circunstâncias judiciais, bem
assim,  reclama  do  uso  da  reincidência  tanto  como  circunstâncias  judiciais,  como
agravante  genérica.  Por  fim,  pugna  pelo  redimensionamento  do  regime  inicial  de
cumprimento de pena (fls. 106/116). 

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 124/125), seguiram
os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou
pelo  provimento  do  recurso  “para  anular  o  decisum  prolatada  no  primeiro  grau,
devendo  ser  remetidos  os  autos  ao  juízo  de  primeira  instância  para  prolatar  nova
sentença”. (fls. 131/134).

Lançado o relatório (fls.  ), foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

O recurso é tempestivo e independe de preparo, por se tratar de
ação penal pública (TJPB – Súmula n° 24), e foi interposto dentro do prazo legal.
Portanto, conheço do recurso.
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A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando por sua reforma,
no sentido reduzir a pena aplicada.

As provas de materialidade e da autoria do ilícito emergem de
forma límpida e categórica do conjunto probatório, por meio de informes trazidos de
modo  preciso  e  coerente,  que  vão  desde  aos  depoimentos  testemunhais,  até  as
declarações  da  vítima,  que  o  reconheceu  como  autor  do  delito,  reforçado  pela
confissão dos denunciados.

Dessarte,  o substrato probatório a autorizar uma condenação é
irrefragável  e  aprume.  A materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes, posto que conduzem à inexorável conclusão de seu responsável.

DA REDUÇÃO DA PENA

Orienta-se  o  último rogo  defensivo  no sentido  da  redução da
reprimenda  estabelecida,  o  que,  porém,  afigura-me  possível.  Porém,  não  há  como
alterar o regime inicial de cumprimento de pena.

A Procuradoria opina pela anulação do julgado.

Inicialmente, cabe lembrar que a fixação da pena é questão que
se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de seu poder discricionário
de decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente na hipótese
concreta.

Segundo estabelece o art. 59 do CP, o magistrado deve fixar a
reprimenda em um patamar necessário e suficiente para reprovação e prevenção do
crime  e,  seguindo  o  critério  trifásico  estabelecido  pelo  art.  68  do  CP,  analisar  as
circunstâncias judiciais,  das quais deve extrair a pena base para o crime cometido,
sempre observando as basilares a ele indicadas na lei penal. 

A respeito  deste  tema,  colhe-se  da  doutrina  de  Guilherme  de
Souza Nucci:

“O juiz,  dentro dos limites  estabelecidos  pelo legislador
(mínimo e máximo,  abstratamente  fixados para a  pena),
deve  eleger  o  quantum  ideal,  valendo-se  do  seu  livre
convencimento  (discricionariedade),  embora  com
fundamentada exposição do seu raciocínio (juridicamente
vinculada).”  (in,  Código  penal  comentado.  9.  ed.  Rev.,
atual e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p.
388).
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Com efeito,  para  a fixação da pena,  devem ser observadas as
especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos e pré-definidos, o que faz
com que  o  magistrado  possa  chegar  a  um quantum justo  e  adequado  para  aquele
determinado fato criminoso. O juiz não deve ser tolhido de seu poder de, em cada
caso, aferir a pena justa e necessária.

No caso em tela, observa-se que se trata de crime de roubo, no
qual a pena privativa de liberdade varia de 4 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão, nos
termos do art. 157 do CP, com a previsão de multa que, de acordo com o art. 49 do CP,
tem variação de  10 (dez)  a  360 (trezentos  e  sessenta)  dias-multa,  a  um valor  não
podendo ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente ao tempo
do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

O Juiz sentenciante, diante da análise das circunstâncias judiciais
do art. 59 do Código Penal, fixou a pena base em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses e 13
(treze) dias de reclusão e 119 (cento e dezenove) dias-multa. 

Ora, para se chegar a esse quantitativo, levou em consideração
metade circunstâncias judiciais que foram, em parte, qualificadas como desfavoráveis
ao réu, conforme se pode observar no seguinte trecho da sentença (fls. 101/v).

Pela simples leitura, percebe-se que todos os vetores do art. 59
do CP foram, de forma sucinta, devidamente, fundamentados, conforme determina o
disposto no art. 93, IX (princípio da motivação das decisões) e art. 5º, XLVI (preceito
da individualização da pena), ambos da CF/88.

Nesse  contexto,  observo que o acusado não é primário,  como
bem alertou a defesa, tem uma biografia criminal, todavia, não poderia o magistrado
utilizar a reincidência tanto na primeira fase, assim como majorante. Desse modo, é de
se considerar a aplicação da reincidência apenas na primeira fase da aplicação da pena.

Vale  lembrar,  que  existindo  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, pode o sentenciante aplicar pena base acima do mínimo legal. Nesse
sentido a jurisprudência do Tribunal de Justiça não discrepa, vejamos:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
PEDIDO ALTERNATIVO PARA REDUÇÃO DA PENA. EXISTÊNCIA
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. APLICAÇÃO
DA PENA-BASE  ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  EXISTÊNCIA DE
DUAS  CAUSAS  DE  AUMENTO  DE  PENA.  EXASPERAÇÃO  DA
REPRIMENDA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE
MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  SÚMULA  443  DO  STJ.  PENA
REDUZIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  -  Sendo
induvidosas a materialidade e a autoria delitivas, em face das provas
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produzidas,  inclusive  pelo  reconhecimento  feito  pela  vítima,  resta
incabível  o  pleito  absolutório.  -  Havendo  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, permite-se a fixação da pena-base acima do mínimo
legal, pois há necessidade de certa exacerbação para que o quantum
reste compatível à ponderação na primeira fase dosimétrica.  - Nos
termos  da  Súmula  443  do  STJ:  "O  aumento  na  terceira  fase  de
aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente  para  a  sua
exasperação a mera indicação  do número de majorantes." (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00082885120168150011,
Câmara Especializada Criminal,  Relator  DES.  CARLOS MARTINS
BELTRÃO FILHO , j. em 13-06-2017) ”

Sendo assim, em relação a redução da pena base, é de se manter
o julgado, pois, apesar de a fundamentação ser sucinta, atende o mandamento legal.

No  tocante  ao  uso  dos  maus  antecedentes  e  da  reincidência,
oriundos do mesmo fato processual, deve-se excluir o mais danoso ao sentenciado.
Desse modo,  por  ser mais prejudicial  ao réu,  é  de se decotar a  reincidência como
majorante da pena, ou seja, deve-se excluir da condenação a pena de 1 (um) ano, 01
(um) mês e 09 (nove) dias de reclusão e 65 (sessenta e cinco) dias-multa.

Sobre o tema a jurisprudência desta Câmara pontifica:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO,
CÁRCERE  PRIVADO  E  RESISTÊNCIA  À  PRISÃO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
DOLO  ESPECÍFICO  QUANTO  AO  DELITO  DE
CÁRCERE  PRIVADO.  AUSÊNCIA DE  PROVAS  NO
TOCANTE  AO  CRIME  RESISTÊNCIA  À  PRISÃO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
RESPONSABILIDADE  PENAL  INAFASTÁVEL.
REDUÇÃO DAS PENAS BASE POR ENTENDÊ-LAS
EXACERBADA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO EM DUAS FASES DE FIXAÇÃO DA
PENA. BIS IN IDEM. EXCLUSÃO DA AGRAVANTE.
PROVIMENTO PARCIAL. 1. O tipo previsto no artigo
148  do  Código  Penal  criminaliza  a  conduta  de  privar
alguém de sua liberdade,  mediante  sequestro ou cárcere
privado, não se impõe requisito temporal mínimo para a
configuração do delito,  nem mesmo é necessária  a total
privação do direito de locomoção, bastando que a vítima
não tenha a plena faculdade de dirigir-se. 2. Em tema de
delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima,  especialmente
quando  descreve  com  firmeza  a  cena  criminosa  e
identifica o agente com igual certeza,  representa valioso
elemento  de  convicção  quanto  à  certeza  da  autoria  da
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infração. 3. Não há que se falar em redução da pena por
entendê-la  exacerbada,  uma  vez  que  o  magistrado  bem
sopesou as circunstâncias judiciais  do art.  59 do Código
Penal  e  fixou  a  pena  base  em  obediência  aos  ditames
legais.  2.  Entretanto,  as  penas  do  recorrente  foram
sopesadas  pela  reincidência  delitiva  do  art.  61,  I,  do
Código Penal, nas 1ª e 2ª fases da dosimetria, constituindo
verdadeiro bis in idem,  devendo, ser excluída da 2ª fase
de  fixação  da  reprimenda,  com  consequente
redimensionamento.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00019267020158150301,  Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES.  CARLOS
MARTINS BELTRÃO FILHO , j. em 16-05-2017) ”

TJCE-0076778) PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO
EM  CONCURSO  MATERIAL  COM  FALSA
IDENTIDADE.  NEGATIVA DE  AUTORIA.  ACERVO
PROBATÓRIO  FARTO  E  ROBUSTO.
RECONHECIMENTO  DA  VÍTIMA.  FALSA
IDENTIDADE  QUE  NÃO  PODE  SER  UTILIZADA
COMO  FORMA DE  AUTODEFESA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DOSIMETRIA DA PENA.  UTILIZAÇÃO
DA  REINCIDÊNCIA  PARA  AGRAVAMENTO  DA
PENA  NA  PRIMEIRA  E  SEGUNDA  FASE  DA
DOSIMETRIA.  BIS  IN  IDEM.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Resta  caracterizado  o
crime de roubo, quando devidamente provado nos fólios
que o acusado, na subtração da res furtiva, fiz uso de grave
ameaça.  Hipótese  em  que  a  vítima  reconheceu  sem
hesitação o réu como um dos autores do crime, mostrando-
se  completamente  dissociada  dos  autos  a  versão  do
acusado de que "queria apenas conversar com a vítima".
Quanto  ao  crime  de  falsa  identidade,  pugna  o  réu  pela
absolvição,  ao  argumento  de  que  utilizou-se  de  nome
diverso como forma de autodefesa, uma vez que estava em
período de livramento condicional no momento da prática
do crime. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça
tem  entendimento  pacificado  no  sentido  de  que  "de
considerar típica a conduta de atribuir-se falsa identidade,
perante  a  autoridade  policial,  ainda  que  para  frustrar  a
eventual  responsabilização  penal,  não  estando ao abrigo
do  princípio  da  autodefesa."  ((HC  368.748/RJ,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
17.11.2016, DJe 23.11.2016). No tocante à pena imposta,
assiste  razão  à  defesa.  É que,  quando da fixação  da
reprimenda,  a  julgadora  singular  incorreu  em
flagrante bis in idem, ao considerar a reincidência do
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acusado  para  agravar  a  pena-base  e  ainda  como
agravante  na  segunda  fase  da  dosimetria,  como  bem
observou  o  Órgão  Ministerial.  Recurso  parcialmente
provido. Pena do crime de roubo circunstanciado reduzida
de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão para 5
(cinco) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 5 (cinco) dias-
multa, em regime inicial semiaberto, mantidos os demais
termos  da  sentença.  (Apelação  nº  0171093-
69.2012.8.06.0001,  2ª  Câmara  Criminal  do  TJCE,  Rel.
Francisco Martonio Pontes de Vasconcelos. j. 22.11.2017).

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO
E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
PROVA  SUFICIENTE  DE  MATERIALIDADE  E
AUTORIA.  APELANTE  PRESO  NA  POSSE  DE
VEÍCULO COM RESTRIÇÃO DE ROUBO E COM AS
PLACAS ADULTERADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA.  DUPLA VALORAÇÃO  DA REINCIDÊNCIA
COMO  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DE  MAUS
ANTECEDENTES E AGRAVANTE GENÉRICA. BIS IN
IDEM. DECOTE DA AGRAVANTE. REGIME INICIAL
DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA  FECHADO.  RÉU
REINCIDENTE.  MANUTENÇÃO.  RECURSO
CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.
Conforme  pacificado  na  jurisprudência  pátria,  sendo
flagrado o agente na posse de objeto receptado, inverte-se
o ônus da prova,  cabendo-lhe demonstrar  a procedência
legal do bem. Não se desincumbindo adequadamente de
provar  a  licitude  do  automóvel  e,  ainda,  levando-se  em
consideração o fato de que sobre o mesmo pesava restrição
de roubo, deve ser mantida a condenação. 2. De acordo
com o artigo 182 do Código de Processo Penal, o juiz não
está  obrigado  a  decidir  com  base  no  laudo  técnico
realizado,  podendo  aceitá-lo  ou  rejeitá-lo,  total  ou
parcialmente,  formando  livremente  seu  convencimento
com  outras  provas  produzidas  no  processo,  desde  que
fundamente a sua decisão. No caso, apesar de a conclusão
registrar a originalidade do NIV e dos itens auxiliares de
identificação, do mesmo expediente consta a discrepância
entre as placas aparentes e as placas originais do veículo, o
que  por  si  só  comprova  a  adulteração.  3.  O  fato  de  o
acusado estar na posse de veículo roubado e com as placas
de outro veículo constitui elemento forte o bastante para
transferir-lhe o ônus de comprovar que não foi o autor da
adulteração/falsificação, encargo processual do qual não se
desincumbiu.  Precedentes.  4.  O magistrado  sentenciante
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exasperou  as  penas-base  de  ambas  as  condenações  por
considerar maculados os antecedentes do réu e utilizou o
mesmo  fato  processual,  ou  seja,  a  reincidência,  para
agravar a pena, em frontal violação à orientação pretoriana
fixada na Súmula 241, do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido  de  que  "A reincidência  penal  não  pode  ser
considerada  como  circunstância  agravante  e,
simultaneamente, como circunstância judicial. 5. Deve
ser  mantido  o  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena
FECHADO, na forma do artigo 33,  § 2º,  alínea "b", do
Código  Penal,  tendo  em vista  que  somente  ao  réu  não
reincidente é autorizada a fixação do regime semiaberto. 6.
Ao não responder ao chamamento da justiça, descumpriu
as condições impostas quando da concessão da liberdade
provisória.  Demais  disso,  levando  em  conta  que  o
Supremo  Tribunal  Federal  entendeu,  no  julgamento  do
Habeas Corpus 126292, que a possibilidade de início da
execução  da  pena  condenatória  após  a  confirmação  da
sentença  em  segundo  grau  não  ofende  o  princípio
constitucional  da presunção da inocência,  não há que se
falar em ilegalidade em caso de imediata prisão do réu. 7.
Recurso conhecido e parcialmente provido. (Apelação nº
0029964-80.2013.8.08.0035,  2ª  Câmara  Criminal  do
TJES, Rel. Fernando Zardini Antônio. j. 29.03.2017, Publ.
04.04.2017).

É de se  concluir  que o magistrado singular  agiu corretamente
quando  aplicou  a  pena  base,  equivocando-se,  tão  somente,  ao  aplicar  os  maus
antecedentes e a reincidência, quando havia apenas uma condenação com trânsito em
julgado.

Assim,  ao  contrário  do  entendimento  apresentado  pela
Procuradoria, tem-se que o quantitativo da pena privativa de liberdade fixado na pena
base,  mesmo  com  fundamentação  sucinta,  mostra-se  proporcional  (simétrico)  ao
número de vetores desfavoráveis ao inculpado, bem como, às circunstâncias do caso
concreto,  justificando,  plenamente,  o  quantum  a  reprimenda  imposta,  excluindo  a
majorante da reincidência sem a necessidade de anular o julgado.

DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA:

Por sua vez, a defesa requereu a reforma da sentença no tocante
ao regime de cumprimento da pena, aduzindo que deveria ser aplicado o regime menos
gravoso.

Tal pleito não merece prosperar.
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O Magistrado, ao fixar o regime de cumprimento de pena, não
deve observar unicamente a reprimenda final estabelecida, deve levar em consideração
também as circunstâncias judiciais, a teor dos parágrafos 2º e 3º do art. 33 do Código
Penal, in verbis:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime
fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime
semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a
regime fechado. 

§ 1º - [...]

§  2º  -  As  penas  privativas  de  liberdade  deverão  ser
executadas  em forma  progressiva,  segundo o  mérito  do
condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas
as  hipóteses  de  transferência  a  regime  mais  rigoroso:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá
começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4
(quatro)  anos  e  não  exceda  a  8  (oito),  poderá,  desde  o
princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente,  cuja pena seja igual ou
inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-
la em regime aberto.

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da
pena far-se-á com observância dos critérios previstos no
art. 59 deste Código.

In  casu,  as  circunstâncias  judiciais,  foram em  parte  desfavoráveis,
então agiu com acerto o Julgador ao aplicar o regime inicial fechado.

Vejamos a jurisprudência:

“47128988  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  ART.  33,  CAPUT,  DA  LEI  Nº
11.343/2006.  DOSIMETRIA.  1)  PENA-BASE.  PLEITO
DE  REDUÇÃO.  POSSIBILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE  VERIFICADA.
REDIMENSIONAMENTO, TODAVIA REMANESCE A
REPRIMENDA  EM  QUANTUM  SUPERIOR  AO
PATAMAR MÍNIMO PREVISTO. 2) ATENUANTE DE
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CONFISSÃO.  MODIFICAÇÃO  DA  FRAÇÃO
REDUTORA.  CABIMENTO.  REDUÇÃO  IRRISÓRIA.
3) RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA
NO  ART.  33,  §4º,  DA  LEI  Nº  11.343/2006.
IMPROCEDÊNCIA.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA. 4)  REGIME DE CUMPRIMENTO DE
PENA MANTIDO NOS TERMOS DO ART. 33§2º E 3º
DO CPB. 5) SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE PREVISTO NO ART. 44, I,
DO CPB. QUANTUM FIXADO SUPERIOR A QUATRO
ANOS.  RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. 1) [...]  4) Ainda que redimensionada a pena
para  patamar  inferior  a  oito  anos,  o  regime  inicial  de
cumprimento deve ser mantido no fechado, nos termos do
art.  33,§§  2º  e  3º  do  Código  Penal,  em  face  de
circunstâncias judiciais  desfavoráveis. 5) [...] 6) Recurso
conhecido e parcialmente provido. (TJCE; APL 0035892-
71.2013.8.06.0001; Segunda Câmara Criminal;  Rel. Des.
Haroldo Correia de Oliveira Máximo; DJCE 19/05/2015;
Pág. 73)” - destaquei - 

Ante todo o exposto, dou provimento em parte ao recurso, para
reformar a sentença, estabelecendo uma pena de 8 (oito) anos e 19 (dezenove) dias de
reclusão e 135 (centro e trinta e cinco dias) dias-multa.

É o meu voto.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja recurso especial ou
extraordinário, expeça-se guia de execução provisória antes do encaminhamento do
processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

Cópia dessa decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Carlos
Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator,  dele participando,
além de mim, o Dr. Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado para substituir
o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos e o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 06
(seis) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 08 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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